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R E S U M O  

 
Água é um recurso natural abundante no planeta. Porém a maior parte é inapropriada para consumo humano. Estima-se que 2,5 % de 

toda água do planeta é doce, e desse percentual 1,0% encontra-se em lagos, rios, lagoas, e subsolo, enquanto o restante está em 

geleiras. À medida que a população aumenta consequentemente aumenta demanda por água doce. As águas doces não são 

geograficamente bem distribuídas. Há regiões ricas em água, enquanto outras apresentam quantidades limitadas. Devido isso, muitos 

povoados não recebem água devidamente tratada e recorrem a águas subterrâneas para suprir suas necessidades. Esta pesquisa 

objetivou analisar águas de poços de cinco povoados do município de Penaforte - CE em relação às características físico-químicas e 

microbiológicas. As características físico-químicas analisadas foram: alcalinidade; dureza total; pH; amônia; nitritos e oxigênio 

dissolvido. As características microbiológicas foram: coliformes totais e coliformes termotolerantes. Para as análises foram utilizados 

kits de análises rápidas. Os resultados mostraram que todas as águas apresentaram características físico-químicas de acordo com 

padrões vigentes, porém as análises microbiológicas mostraram valores em desacordo com que preconiza a atual portaria do 

Ministério da Saúde. 

 

Palavras-Chaves: Características físico-químicas; características microbiológicas; coliformes totais; recurso natural. 

 

Physicochemical and microbiological analysis of groundwater from villages in the 

municipality of Penaforte (Ceará) 
 

A B S T R A C T 

 
Water is an abundant natural resource on the planet. For the most part, it is unsuitable for human consumption. It is estimated that 

2.5% of all water on the planet is twelve, and of this percentage 1.0% is found in lakes, rivers, lagoons, and subsoil, while the rest is 

in geleiras. As the population increases, consequently the demand for water increases twelve. The twelve waters are not 

geographically well distributed. There are regions rich in water, while others present limited quantities. Due to this, many people do 

not receive properly treated water and use underground water to meet their needs. This research aims to analyze well water from five 

villages in the municipality of Penaforte - CE in relation to their physical-chemical and microbiological characteristics. The 

physicochemical characteristics analyzed foram: alkalinity; total hardness; pH; amonia; nitrites and dissolved oxygen. As 

microbiological characteristics foram: total coliforms and thermotolerant coliforms. For the analysis we used rapid analysis kits. The 

results will show that all the waters will present physical-chemical characteristics in accordance with the current standards, therefore, 

the microbiological analyzes will show values in disagreement with the current guidelines of the Ministry of Health. 

 
Keywords: Physicochemical characteristics; microbiological characteristics; total coliforms; natural resource. 
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1. Introdução  
 

A água é uma das substâncias essenciais para a manutenção da vida, sendo necessária em todas as 

etapas do desenvolvimento humano (Alves, Ataíde e Silva, 2018), participando de todas as funções orgânicas 

como digestão, circulação sanguínea, respiração, excreção urinária, transpiração, entre outras (Santana et al., 

2022). É um recurso natural que existe em grande quantidade no planeta. Porém, segundo informações da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) de toda água existente no mundo 97,5% é salgada, 

não sendo adequada ao consumo humano direto e nem mesmo à irrigação de plantações. Ainda de acordo 

com a ANA os 2,5% restantes é de água doce, sendo que a maior parte (69%) é de difícil acesso, pois está 

concentrada nas geleiras, 30% compreendem águas subterrâneas (armazenadas em aquíferos) e 1% encontra-

se nos rios (ANA, 2022).  

De acordo com o Serviço Geológico do Brasil – CPRM (SGB) aproximadamente 12% da água doce 

do mundo está localizada no país, porém essa água não é distribuída de forma homogênea (SGB, 2022). De 

acordo com Matos (2019) a Região Nordeste concentra aproximadamente 30% da população do Brasil, e 

20% de seu território, porém, de acordo com Santos e Mohr (2013), essa região conta com apenas 3,3% dos 

recursos hídricos. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) a água subterrânea 

geralmente é a única fonte disponível para as comunidades (MDR, 2020). A demanda por água doce vem 

crescendo continuamente no mesmo ritmo do crescimento populacional, a saída para o abastecimento 

humano, industrial e de irrigação recai exatamente sobre as águas subterrâneas (Castro et al., 2014), já 

bastante exauridas por conta da poluição. 

Percebe-se que as águas subterrâneas vêm recebendo maior atenção no cenário social e político do 

Brasil em razão de sua importância no abastecimento público (Vargas et al., 2022). Segundo o Relatório 

Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (2021), as fontes de águas 

superficiais estão diminuindo devido o aquecimento do planeta, e em consequência, têm aumentado a 

exploração dos recursos hídricos subterrâneos, sendo que há uma estimativa que essa exploração aumente 

30% até 2050 (ONU, 2021). Isso indica que as pessoas passarão a consumir ainda mais águas subterrâneas.  

Dados da ANA (2010) apontam que do total de municípios brasileiros 47% são abastecidos 

exclusivamente por mananciais superficiais, 39% por águas subterrâneas e 14% pelos dois tipos de água 

(ANA, 2010). Segundo Barros et al. (2021), é necessário entender que a perfuração de poços que não passam 

por critérios técnicos e estudo de localidade pode pôr em risco a qualidade das águas subterrâneas, já que 

pode gerar uma conexão de águas mais rasas (mais suscetíveis à contaminação) com águas mais profundas 

(Barros et al., 2021), e também à saúde da própria população que consome essa água. 

Segundo Souza et al. (2015) a qualidade da água, seja ela superficial ou subterrânea, sendo destinada 

ao consumo humano precisa apresentar determinados padrões de qualidade e de potabilidade, a fim de ter a 

certeza se suas características físicas, químicas e biológicas estão dentro de padrões recomendados. A 

Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 do Ministério da Saúde estabelece critérios para a 

potabilidade da água (Brasil, 2021). Segundo a própria portaria água potável é aquela que atenda ao padrão 

de potabilidade estabelecido, e por sua vez, padrão de potabilidade é um conjunto de valores permitidos para 

os parâmetros da qualidade da água para consumo humano. Nem todos os parâmetros abordados nesta 

pesquisa estão descritos na referida portaria, porém, são mencionados na Organização Mundial da Saúde. 

Em concordância com a portaria vigente, a água adequada ao consumo humano de Sistemas de 

Abastecimentos de Água (SAA), Solução Alternativa Coletiva (SAC) e Solução Alternativa Individual (SAI) 

(este último sendo o foco do presente trabalho), deve estar livre de E. Coli e de bactérias do grupo dos 

coliformes totais em 100 ml de amostragem, além de seguir critérios físico-químicos de qualidade.  Diante 

disso, e tomando como base as questões que envolvem saúde pública, o presente estudo teve como objetivo 

avaliar aspectos físico-químicos e microbiológicos da água de poços de propriedades em comunidades do 

município de Penaforte (Ceará). 
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2. Material e Métodos 

 

2.1 Local das análises 

As análises físico-químicas das águas foram realizadas no laboratório de Físico-química da Unidade 

Acadêmica do Curso de Tecnologia em alimentos (UATA) do Instituto Federal do Sertão Pernambucano, 

campus Salgueiro. A determinação do oxigênio dissolvido foi realizada in loco, uma vez que o transporte das 

amostras, mesmo bem acondicionados, pode diminuir a concentração do oxigênio dissolvido nas amostras. 

As análises microbiológicas foram dirigidas no laboratório de Microbiologia da mesma unidade 

acadêmica. 

 

2.2 Coleta das amostras de água 

As amostras de água foram coletadas de poços artesianos de cinco povoados diferentes (Ema, Juá, 

Mandacaru, Gentil e Lagoa Preta) com prévia autorização dos proprietários, do município de Penaforte no 

Estado do Ceará no mês de março de 2019. De cada povoado foi coletado uma amostra de água.  

Todas as coletas foram realizadas pela manhã, entre 07 e 08 h. As temperaturas ambientes registradas 

no momento da coleta, no município de Penaforte, se encontraram nos dias das coletas entre 27 e 28°C, já a 

temperatura média das águas coletadas estava em 25°C. Para a coleta da água foi feita uma prévia assepsia 

das mãos e dos equipamentos com uso de álcool gel inclusive na saída da tubulação, e os primeiros jatos de 

água foram descartados.  

Os frascos usados nas coletas eram de vidro com volume aproximado de 500 mL, com tampa metálica 

e revestidos com papel. Os frascos foram previamente higienizados e esterilizados em autoclave contendo 02 

gotas de tiossulfato de sódio a 10% no interior de cada um. O líquido colhido ocupou aproximadamente ¾ do 

seu volume, de acordo com Brasil (2014). Após a coleta os vasilhames foram armazenados em caixa de 

isopor com gelo e levados ao laboratório. 

 

2.3 Análises físico-químicas 

 
Todas as análises foram feitas em triplicatas. Para a determinação dos parâmetros físico-químicos: 

alcalinidade (mg/L de CaCO3); dureza total (mg/L de CaCO3); pH; amônia (mg/L de NH3); nitritos (mg/L de 

NO2); oxigênio dissolvido (mg/L de O2) foi utilizado o kit da Alfakits®. Um de seus produtos é o kit básico 

customizado para análises físico-químicas da água. 

Esse kit customizado possui metodologia própria, e apresenta uso constante na literatura cientifica: 

(Milani, Lara e Costa, 2022; Bortolini et al., 2018; Froes e Rocha-Lima, 2020; Coyado et al., 2019; Viegas et 

al., 2019; Costa, 2019; Dias, 2020; Moreira, Aparecido e Lima, 2020; Silva, Silva e Botezelli, 2022; 

Sampaio et al., 2022) 

Para a análise dos resultados foi considerado as médias dos valores obtidos das triplicatas de cada 

parâmetro, juntamente com seus desvios padrão. Estes valores foram comparados a valores de referência da 

literatura e também da legislação vigente. 
  

2.4 Figuras 
 

Para análise dos parâmetros microbiológicos: coliformes totais (Enterobacter Cloacae) e 

termotolerantes (E. Coli), foi utilizada a técnica do substrato cromogênico enzimático Colilert. Este método 

se baseia na identificação dos microrganismos pela analise de suas enzimas constituíveis (Brasil, 2014), 

produzidas pelos Coliformes, por meio da alteração de cor e pelo aparecimento de fluorescência sem 
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necessidade de testes confirmativos. Esse método é especifico para microrganismos alvo, sendo rápido e 

eficaz (Silva et al., 2017).  

Inicialmente, realizou-se a assepsia da bancada em que ocorreram as análises com álcool a 70%, foi 

utilizado o reagente Colilert, bico de Bunsen, lâmpada ultravioleta com comprimento de onda de 265nm e 

estufa incubadora a 37°C. Foi retirada da alíquota de 100 mL de cada amostra e homogeneizada com uma 

ampola de Colilert, em um frasco estéril. Logo após foram as amostras foram colocadas na estufa a 37°C por 

24 horas. 

Segundo Martins e Resende (2020) "A detecção de microrganismos pelo método Colilert é mais fácil e 

útil porque não há necessidade de se realizarem testes confirmatórios ou complementares, nem isolar 

culturas puras e o tempo de análise é menor, possibilitando a rápida correção de problemas antes que a 

água seja destinada ao consumo". As análises microbiológicas foram apenas qualitativas, uma vez que a 

Portaria vigente do Ministério da Saúde preconiza que deve haver ausência desses microrganismos na água, 

por isso para este trabalho a quantidade não era a finalidade, mas apenas detectar a presença ou ausência. 

 

3. Resultados e Discussão  

 

3.1 Análises físico-químicas 

 
Para facilitar a compreensão e as discussões, os povoados onde houve coleta: Ema, Juá, Mandacaru, 

Gentil e Lagoa Preta passam a ser denominados, respectivamente, pelas 5 letras iniciais do alfabeto; A, B, C, 

D e E. Na Tabela 1 encontram-se os valores para os parâmetros físico-químicos determinados. 

 
Tabela 1 - Valores das análises físico-químicas: 

Parâmetros físico-

químicos 

Localidades 

A B C D E 

Alcalinidade 

(mg/L) 

288,67 ± 19,1 74,0 ± 2,0 224,0 ± 10,58 91,33 ± 4,16 182,67 ± 2,3 

Dureza total (mg/L) 168,0 ± 8,0 116,0 ± 4,0 126,33 ± 6,1 200,0 ± 0,0 188,0 ± 4,0 

Oxigênio 

dissolvido (mg/L) 

10,3 ± 0,52 12,6 ± 0,92 9,9 ± 0,17 10,2 ± 0,2 9,93 ± 0,31 

pH 8,0 ± 0,0 8,0 ± 0,0 8,0 ± 0,0 7,5 ± 0,0 8,0 ± 0,0 

Amônia (mg/L) 0,1 ± 0,0 0,1 ± 0,0 0,1 ± 0,0 0,1 ± 0,0 0,1 ± 0,0 

Nitritos (mg/L) 0,0 ± 0,0 0,025 ± 0,0 0,0 ± 0,0 0,025 ± 0,0 0,0 ± 0,0 

Fonte: próprio autor. 

 
A alcalinidade é um parâmetro do qual se pode estimar a capacidade tamponante de sistemas frente a 

mudanças de pH, principalmente sistemas com sais de ácidos fracos e bases fortes (Souto et al., 2014). 

Segundo Santos (2016), é comum que as águas subterrâneas apresentem características alcalinas de 

bicarbonato, já que as espécies que mais contribuem para a alcalinidade em corpos d’água são os íons 

bicarbonatos (HCO3), carbonato (CO3
2-) e hidróxido (OH-) (Souto et al., 2014), que fazem parte da 

constituição de vários minérios.  
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E sabe-se que uma forma de se neutralizar íons H+, que contribui para o aumento da acidez do meio, é 

pela reação dele com os íons: (HCO3
-), (CO3

2-), (OH-) (Kaminsk et al., 2007). A determinação das 

concentrações desses íons permite saber a quantidade de floculantes que deve ser adicionado em estações de 

tratamento de água (Paim, 2013). O autor também menciona que por meio desses íons podemos ter 

informações sobre as características corrosivas e incrustantes da água. O valor máximo permitido da 

alcalinidade total em águas para consumo humano deve ser de 400 mg/L (Funasa, 2014).  

No presente trabalho os valores de alcalinidade ficaram na faixa de 91 a 288 mg/L de CaCO3, portanto 

dentro do que é recomendado pela OMS, que é menos de 400mg/L de CaCO3. Porém os valores desse 

parâmetro diferenciaram-se muito entre si, com apenas ligeiras proximidades. Águas subterrâneas 

apresentam maior concentração de sais, do que águas superficiais (Barros et al., 2021), o que de acordo com 

Hanna (2020) influenciará em valores maiores de alcalinidade, pois esse parâmetro está ligado ao maior 

contato das águas subterrâneas com partículas minerais que possuam os íons HCO3
-, CO3

2-, OH-.  

A maior dureza das águas superficiais é influenciada pelo mesmo princípio da alcalinidade; a 

dissolução de minérios e rochas (Nolasco et. al., 2020), e, portanto, quanto maior o contato da água com o 

solo maior a concentração de íons cálcio, que se dissolvem por conta do CO2 presente na água (Barros et al., 

2021). Dessa forma é mais provável encontrarmos águas subterrâneas com dureza elevada. Esse parâmetro 

pode ser dividido em: Dureza temporária - provocada pelos íons de cálcio e magnésio que se combina com o 

bicarbonato e o carbonato, mas que pode ser eliminada por ebulição; Dureza permanente - relacionada a 

cloretos e sulfatos, e persiste mesmo com fervura; Dureza total - soma das duas (Brasil, 2013). As amostras 

de água também podem ser classificadas em relação à dureza como: em mole ou branda (< 50 mg/L de 

CaCO3); moderada (entre 50 mg/L e 150 mg/L de CaCO3); dura (entre 150 mg/L e 300 mg/L de CaCO3); e 

muito dura (>300 mg/L de CaCO3), e valores acima de 500mg/L, inviabilizam a potabilidade (Brasil, 2014). 

Uma forma de se dar a dureza de águas é pela concentração de íons Ca2+ e Mg2+ (Rosa, 2018), sendo que o 

parâmetro é dado em mg/L de CaCO3(aq).  

Os valores encontrados para a dureza da água nas amostras analisadas ficaram entre 116 e 200 mg/L 

de CaCO3. A Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 do Ministério da Saúde estabelece um valor 

máximo permitido de 300 mg/L, sendo assim, os valores da presente pesquisa estão de acordo com a 

legislação vigente. Porém, segundo Agreste, Schor e Heiberg (2001) uma dureza da água em torno de 150 

mg/L já pode ser indicada pela alteração no paladar. Ferreira et al. (2015) avaliando águas destinadas ao 

consumo humano de duas minas de uma cidade mineira encontrou valores entre 26 e 55 mg/L, abaixo dos 

valores desta pesquisa.  

Já Mendes et al. (2013) analisando águas subterrâneas de uma localidade do município de Limoeiro do 

Norte (Ceará), encontraram valores entre 208 e 454 mg/L, acima da presente pesquisa, e também acima da 

atual portaria que cuida da potabilidade da água. Segundo Mario (2021) águas com concentração elevada de 

cálcio e magnésio afetam diretamente a saúde do consumidor, e promove o surgimento de doenças, como o 

cálculo renal. 

A dissolução de Oxigênio Dissolvido (OD) em águas tem duas fontes: (i) diluição do oxigênio 

atmosférico, que se trata de processo lento; (ii) fotossíntese de vegetais aquáticos (Micheli et al., 2022). 

Alguns fatores podem contribuir para a diminuição da taxa de oxigênio dissolvido em águas, como: presença 

de matéria orgânica, decomposição aeróbia, aumento da temperatura (Gazzola, 2003). De acordo com 

Corcóvia e Celligoi (2012) a quantidade de oxigênio dissolvido é influenciado pela temperatura e também 

pela pressão atmosférica. Ambientes em que haja maior pressão atmosférica terão maior concentração de 

oxigênio, e ambientes em que a temperatura esteja mais elevada, levará a uma menor dissolução de oxigênio.   

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, as águas analisadas nesta 

pesquisa podem ser classificadas como classe II, portanto, em qualquer amostra dessa água não pode conter 

menos do que 5,0 mg/L de oxigênio dissolvido. Os valores encontrados nesta pesquisa para oxigênio 

dissolvido (OD) estão entre 9,90 e 12,6 mg/L de OD, portanto dentro do estabelecido pela legislação vigente.  
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Corcóvia e Celligoi (2012) analisaram águas de 27 poços na cidade de Ibiporã – PR, e encontraram valores 

para OD entre 5,3 e 18,6 mg/L. Valores também dentro do que é estabelecido pela legislação vigente. 

O pH (Potencial Hidrogeniônico) é um parâmetro físico-químico que indica a presença de íons 

hidrônios (H3O+) no meio (Skoog, Holler e Niemann, 2009). Esse parâmetro indicará uma condição de 

acidez, neutralidade ou basicidade para a água (SEDUC-CE, 2022), e consequentemente vai influenciar 

processos físicos, biológicos e bioquímicos no meio. Conforme Gomes e Cavalcante (2017) o pH tem 

estreita relação com a quantidade de bicarbonato presente no meio em que está ocorrendo a análise, e 

também com a alcalinidade do ambiente. Ainda de acordo com os autores, pH é essencialmente uma função 

do gás carbônico dissolvido (CO2) e dos ácidos orgânicos disponíveis nos solos que aumentam a acidez das 

águas subterrâneas. 

As amostras de água do poço “D” apresentaram valores de pH de 7,5. Já todas as outras amostras 

apresentaram valor de pH igual a 8,0. A Portaria GM/MS nº 888 preconiza um valor de pH para a 

potabilidade da água entre 6,0 e 9,0. Dessa as águas dos cinco poços analisados nesta pesquisa se encontram 

de acordo com a legislação vigente. Reginato et al. (2021) analisando águas de um aquífero no Rio Grande 

do Sul sob a influência de precipitações encontraram valores de pH entre 6,00 e 6,81. Quaggio et al. (2018) 

analisando águas do aquífero Serra Geral em diferentes estados, obtiveram valores de pH menor que 6,0 para 

todas as amostras coletadas em Mato Grosso. Já em águas de outros estados encontraram valores tanto 

abaixo de 6,0 quanto acima de 9,0. 

A Portaria GM/MS nº 888 preconiza um valor máximo permitido de 1,2 mg/L de amônia. A presença 

de concentrações de amônia acima do permitido pode indicar poluição recente (Neira et al., 2008). Todas as 

águas analisadas estão de acordo com o padrão de potabilidade para este parâmetro. Com relação à 

concentração de nitritos, apenas os poços “B” e “D” apresentaram valores detectáveis, de 0,25 mg/L. Os 

valores detectados foram abaixo do indicado pela portaria, que estabelece um valor máximo permitido de 1,0 

mg/L. Neira et al. (2008) analisando águas subterrâneas do cemitério de um cemitério do Espírito Santo, 

também encontraram valores abaixo do valor máximo permitido para a potabilidade. 

 

3.2 Análises microbiológicas 

 
Na Tabela 2 encontram-se os resultados para os parâmetros microbiológicos para as amostras das 

águas dos cinco poços analisados. 

 

Tabela 2 – Análises qualitativas dos parâmetros microbiológicos das águas analisadas. 

Localidade Coliformes totais E. coli 

A Presença  Presença  

B Presença  Presença  

C Presença  Presença  

D Presença  Presença  

E Presença  Ausente 

Fonte: próprio autor. 

 

Os coliformes totais são bactérias pertencentes ao grupo coliforme. São bacilos gram-negativos, 

aeróbios ou anaeróbios facultativos. A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence aos gêneros 

Escherichia, Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros gêneros e espécies pertençam ao 
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grupo. Por sua vez Escherichia coli são bactérias do grupo coliforme, sendo considerado o mais específico 

indicador de contaminação fecal recente e de eventual presença de organismos patogênicos (Brasil, 2013). 

A Portaria GM/MS nº 888, de 04 de maio de 2021 estabelece que para a garantia de potabilidade da 

água seja verificado a ausência de coliformes totais e Escherichia Coli. Com exceção da água do poço da 

localidade de Lagoa Grande, todas as outras amostras analisadas detectaram a presença de E. coli. Porém, 

todas as amostras analisadas detectaram a presença de coliformes totais, e dessa forma, as águas são 

impróprias para o consumo humano. Porém, de acordo com a Portaria para sistemas ou soluções alternativas 

coletivas que abastecem menos de 20.000 pessoas, é permitido que uma amostra, entre todas analisadas em 

um mês pelo responsável pelo sistema ou solução alternativa, apresente positividade.Ferreira Jr. e Pereira 

(2019) analisando águas de um poço de uma instituição de ensino na cidade de Patos de Minas detectou 

presença de coliformes totais, porém os resultados para a detecção de E. coli foram negativos. Por sua vez 

Defendi, Lima e Arruda (2018) analisando águas de 44 poços do município de Santana do Livramento/RS, 

detectaram a presença de coliformes totais em 53,7% das amostras analisadas, enquanto para coliformes 

fecais o percentual de positividade foi de 9,75%.  

Há muitos fatores que podem levar à contaminação da água de poços (Ferreira Jr. e Pereira, 2019), um 

deles, segundo Ayach et al. (2009) é a inadequação de condições de saneamento básico, que pode 

contaminar águas subterrâneas. Mesmo em meio rural as fossas sépticas quando instaladas de forma 

inadequada, também podem contaminar as águas subterrâneas (Cetesb, 2022). Criação de animais, sem o 

devido cuidado com seus dejetos, é outra condição que pode interferir nas condições microbiológicas das 

águas (Rosa et al., 2004). 

 

4. Conclusão 
 

As análises foram realizadas seguindo todos os padrões de higiene recomendadas pelas legislações 

atuais. Levando-se em conta apenas os aspectos físico-químicos das águas analisadas, todas estão dentro dos 

padrões de potabilidade preconizados pelas legislações vigentes, ou recomendados por órgãos de saúde. 

Com relação aos aspectos microbiológicos, as águas são improprias para o consumo humano, uma vez 

que todas indicaram presença de coliformes totais e apenas uma indicou ausência de Escherichia Coli.  

É necessário que essas fontes de água sejam monitoradas mensalmente por meio de análises 

microbiológicas, para que se possa conferir se a presença de coliformes nessas águas corresponde a um 

período em particular, ou se o lençol freático está recebendo constantemente cargas de poluentes que 

comprometa o estado da água, e consequentemente prejudicar a saúde de quem a consome. 
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